PARECER Nº 249,  DE 2011 

, DE 2011


DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR N.º 15, DE 2003 

De autoria do Deputado Adilson Barroso, o projeto em epígrafe 
institui a Câmara Comum Metropolitana da Baixada Santista. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do 
Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 
77.a a 81.a Sessões Ordinárias, de 13 a 19 de agosto de 2003, recebendo um substitutivo. 

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise 
desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos 
constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado. 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, 
quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 
21, inciso II, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 
146, inciso III, do Regimento Interno. 

Ao examinar a legislação que trata da matéria, verificamos que a 
Lei Complementar nº 760, de 1994, estabelece em seu artigo 7º que serão considerados de 
interesse comum das entidades regionais os campos funcionais ligados ao planejamento e 
uso do solo, ao transporte e sistema viário regional, à habitação, ao saneamento básico, ao 
meio ambiente, ao desenvolvimento econômico e ao atendimento social, sendo que sobre 
todos esses temas o Legislativo, tanto Estadual como Municipal, têm competência para 
dispor, fato que possibilita a instituição da Câmara Comum Metropolitana da Baixada 
Santista, vinculada ao Conselho de Desenvolvimento, instituído pela Lei Complementar nº 
760 de 1994. 

Ressaltamos que a Constituição Estadual no caput do artigo 154, 
diz que o Conselho terá caráter normativo e deliberativo, podendo dispor também sobre a 
organização, a articulação, a coordenação e, conforme o caso a fusão de entidades ou 
órgãos públicos atuantes na região, assegurando sempre a participação paritária do conjunto 
dos Municípios, com relação ao Estado. Devemos lembrar que o objetivo do dispositivo 
acima é garantir a todos Municípios que integram a Região Metropolitana uma 
participação igualitária, fato este que não inviabiliza a participação do Legislativo que 
deve estar integrado neste sistema em busca do interesse comum da população. 

Salientamos ainda, que o projeto em análise apenas propõe a 
participação do Legislativo tanto Municipal como Estadual neste processo, com o objetivo 
de apoiar, fiscalizar e reivindicar os interesses da Região Metropolitana da Baixada 
Santista. 

Quanto ao substitutivo apresentado, na medida em que cria uma 
Câmara Comum Metropolitana desvinculada do Conselho de Desenvolvimento instituído 
pela Lei Complementar Estadual n.º 760, de 1994, contraria 'o espírito do artigo 154 da 
Constituição Estadual, que prevê a centralização da coordenação do planejamento, da 
organização e da execução das funções públicas de interesse comum por meio do Conselho. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação 
do Projeto de lei Complementar n.º 15, de 2003, e contrariamente ao Substitutivo n.º 1. 

É o nosso parecer. 

a) José Bittencourt – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e contrário ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 2-6-2004

a) Ricardo Trípoli – Presidente
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